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A Ouvidoria Geral responderá pela integridade, confiden-
cialidade e segurança dos dados recebidos, com relação aos 
princípios regentes da Administração Pública. Ela é encarregada 
de desenvolver o relacionamento com os Pontos Focais desig-
nados pelos Chefes de Gabinete das unidades. Por essa razão, 
promoverá ações de capacitação, integração e treinamento 
para potencializar prioritariamente a interlocução com os 
pontos focais e com outras unidades de ouvidoria do município.

Com o objetivo de coibir eventual conflito de interesses e/
ou informação privilegiada, será excluído como ponto focal da 
Ouvidoria Geral, o servidor designado para essa interlocução, 
durante o período em que esteja na condição de sindicado de 
eventual sindicância, comissão processante, ou outro processo 
em que esteja envolvido em âmbito da municipalidade.

4.1. Acompanhamento
Todas as manifestações serão registradas. As que gerarem 

protocolos de ouvidoria serão cadastradas em banco de dados 
informatizado, contendo número sequencial, que será reiniciado 
anualmente. O registro deverá informar à distribuição que foi 
promovida, conforme sua natureza e/ou órgão a que se direcio-
nem, permitindo ao público e à Ouvidoria o acompanhamento 
do encaminhamento dado às manifestações.

Os interessados poderão acompanhar o andamento dos 
seus protocolos por via telefônica ou qualquer outro meio dis-
ponibilizado para esse fim.

Os requerentes serão notificados acerca das conclusões 
alcançadas em suas reclamações preferencialmente por meio 
eletrônico, podendo ser utilizado o meio telefônico, ou carta 
em casos excepcionais. No caso das notificações efetivadas por 
telefone, deverá o agente responsável lavrar o respectivo termo 
de notificação, do qual constará dia, hora e número do tele-
fone do destinatário da ligação, além da sua individualização, 
com nome completo, RG ou CPF quando possível, da pessoa 
notificada.

As manifestações que envolvam caráter coletivo, difuso 
ou individual homogênio e concomitantemente apresentem 
expressividade e relevância social, poderão ser encaminhadas 
à CODUSP – Coordenadoria de Defesa do Usuário do Serviço 
Público como instância de apreciação e solução de controvérsia, 
nos termos da Lei 13.140/2015 e Decreto 56.700/2015. Entre os 
mecanismos alternativos de solução de conflitos prioriza-se a 
mediação comunitária.

As denúncias que pela competência exijam envio à Cor-
regedoria e Auditoria para sua apreciação, terão seu trâmite 
encerrado no âmbito da Ouvidoria Geral, no código de “não 
confirmada”, comunicando-se ao denunciante o seu direcio-
namento.

As informações a serem prestadas ao munícipe limitar-se-
ão à data de tramitação, órgão e autoridade responsável, a fim 
de que as investigações não sejam prejudicadas e informações 
sigilosas, nos termos da legislação, sejam protegidas. Em tais 
casos, a Corregedoria e a Auditoria poderão, após análise caso 
a caso, prestar maiores informações.

No caso de surgimento de divergência de informações 
quanto ao desfecho dos protocolos concluídos, poderão os 
mesmos ser reabertos, a pedido ou de ofício no prazo de até 
90 (noventa) dias após sua conclusão, desde que haja fato 
novo que justifique o pedido de abertura, não cabendo o mero 
inconformismo.

As questões de ordem pública, que ultrapassem a esfera de 
interesses e direitos individuais, ainda que sofram solicitação do 
seu requerente para ter seu processamento interrompido, conti-
nuarão com seu regular trâmite, sem interrupções.

V - Da fase de divulgação dos relatórios e comunica-
ção de resultados

Os relatórios da Ouvidoria Geral são documentos de inte-
resse público e devem ter ampla divulgação interna e externa. 
Por isso, a Ouvidoria Geral deverá cientificar as autoridades mu-
nicipais, estaduais e/ou e federais eventualmente relacionadas 
às denúncias ou reclamações apresentadas acerca do que foi 
asseverado, levantado e concluído.

Todas as manifestações serão organizadas e avaliadas, de 
forma a instruir os mecanismos de controle, com base no banco 
de dados, em relatórios trimestrais e anuais. Deverá constar 
nos relatórios:

a) Informações quantitativas de caráter geral, como o 
número de atendimentos no período, divididos de acordo com a 
classificação pertinente.

b) Dados quantitativos sobre a conclusão das demandas.
c) Estatísticas relativas à natureza do atendimento ao cida-

dão, conforme o canal/mídia de atendimento.
d) Estatísticas relativas às pendências dos órgãos e entida-

des municipais em relação às comunicações da ouvidoria.
e) Indicadores gerenciais que sintetizem as várias estatís-

ticas de desempenho e permitam uma comparação no tempo 
e entre subprefeituras, no caso de serviços públicos comuns.

f) Informações de caráter qualitativo, quando forem neces-
sárias para complementar ou facilitar a interpretação dos dados 
quantitativos.

Caberá à Ouvidoria distinguir em seus relatórios a atuação 
quanto aos seus deveres (receber, classificar e encaminhar as ma-
nifestações) e aos deveres de outros órgãos e entidades do Mu-
nicípio de prover respostas adequadas às demandas do público.

Constará dos relatórios a avaliação da qualidade do aten-
dimento, independentemente dos serviços terem sido prestados 
ou das respostas encaminhadas à OGM.

A OGM concentrará esforços para a criação de critérios 
de avaliação, buscando a excelência dos atendimentos ao 
munícipe.

5.1. Conclusão das Manifestações
As manifestações apresentadas à Ouvidoria Geral, uma vez 

analisadas e devidamente classificadas e encaminhadas, nos 
termos deste Manual, serão consideradas concluídas para fins 
de relatório de desempenho interno. A classificação quanto à 
conclusão deverá ser feita utilizando um dos seguintes motivos 
abaixo:

a) Duplicidade;
b) Falta de Dados Essenciais;
c) Improcedente;
d) Não Confirmada;
e) Não Competência;
f) Parcialmente Procedente;
g) Perda de Objeto;
h) Retirada a pedido do Usuário;
i) Procedente;
j) Outros.
5.2. Avaliação de Desempenho
A Ouvidoria Geral do Município deverá manter em sua 

base de dados um controle de pendências, bem como indicado-
res de tempo e qualidade quanto às respostas de cada órgão, 
dividido por natureza do serviço público e área temática, de 
modo a instruir os mecanismos de controle quando necessário 
e subsidiar a inclusão de providências no planejamento das 
unidades.

As denúncias e reclamações arquivadas e as classificadas 
como vazias constarão nos relatórios trimestrais da Ouvidoria 
para apoiar a elaboração do planejamento da Controladoria 
Geral do Município.

As denúncias e reclamações classificadas como médias 
constarão, respectivamente, nos relatórios trimestrais e mensais 
da Ouvidoria destinados aos Pontos Focais. Estes relatórios ser-
virão para dar início a ações de controle ordinárias e inclusão 
no cronograma de trabalho da Auditoria e Corregedoria Geral, 
no caso das denúncias, e dos órgãos competentes, no caso das 
reclamações.

Os Pontos Focais dos órgãos serão notificados pela as-
sessoria da OGM e chamados a prestar esclarecimentos e/ou 
informações em prazo de 30 (trinta) dias, contados da comuni-
cação eletrônica.

A falta de resposta dos Pontos Focais e/ou descumprimento 
injustificado dos prazos, ensejará comunicação da Ouvidoria ao 
Chefe de Gabinete da respectiva unidade, com a dilação auto-
mática de prazo correspondente a 15 (quinze) dias. Após esse 
prazo a OGM poderá cientificar o Gabinete da Controladoria 
Geral do Município para apreciar a conveniência e oportunida-

quando houver relação de causalidade entre o bem/serviço a 
ser tutelado e o ato relatado.

Caso as denúncias e reclamações não preencham os requi-
sitos mínimos de admissibilidade, serão arquivadas, devendo o 
despacho de arquivamento ser brevemente fundamentado com 
a indicação de qual dos requisitos não foi atendido.

Cabe ser observado que a OGM poderá promover o arqui-
vamento de uma manifestação em qualquer fase do processa-
mento da demanda, haja vista que a ausência dos requisitos de 
admissibilidade poderá ser atestada a qualquer momento.

Tratando-se de reclamações deverá ser observado o outro 
requisito de admissibilidade, qual seja o protocolo do primeiro 
nível de atendimento da Prefeitura tratado no item 1.1.

Ressalte-se também que o fato de uma de manifestação 
ter sido acolhida, ou seja, considerados presentes os requisitos 
mínimos de admissibilidade, não implica necessariamente na 
abertura de protocolo.

III - Da fase de classificação
3.1. Disposições Gerais
Atendidos os requisitos mínimos de admissibilidade, todas 

as manifestações passam por uma primeira classificação quanto 
à competência, que compreende dois tipos:

I. Assuntos do Poder Executivo Municipal de São Paulo: as 
manifestações sobre assuntos relacionados à Administração 
Pública Municipal de São Paulo, inclusive aquelas relacionadas 
ao terceiro setor que tenham vínculo contratual ou técnico com 
a municipalidade.

II. Todos aqueles que não se enquadrem no item 1, tais 
como: assuntos de outro ente federativo ou de outro poder (as 
manifestações sobre assuntos relacionados a outras esferas de 
poder ou a outros entes federativos).

As manifestações que não digam respeito ao Poder Execu-
tivo Municipal de São Paulo serão encaminhadas, sempre que 
possível aos entes/órgãos/entidades que possuam atribuições 
sobre a questão. Nesse contexto, ganha destaque o registro de 
interlocução entre ouvidorias, instrumento pelo qual a interlo-
cução da OGM com as demais ouvidorias é facilitada.

Sendo assunto da Administração Pública Municipal de 
São Paulo (Poder Executivo Municipal), uma vez verificado o 
conteúdo da manifestação pelo Núcleo de Triagem da Divisão 
de Atendimento Público e Interlocução Social, será definida, 
pelo mesmo Núcleo, a sua categoria (sugestões, solicitações de 
informação, reclamações, elogios e denúncias) e, conforme o 
caso abrir-se-á o protocolo e realizar-se-á a classificação quanto 
à natureza e subnatureza.

As denúncias, reclamações e quaisquer outras manifesta-
ções que chegarem pelos canais da Ouvidoria ou de qualquer 
unidade da Controladoria, com exceção daquelas que tenham 
protocolo de encaminhamento previamente definido ou que 
sejam originárias do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e do Tribunal de Contas do Município, de-
verão ser analisadas pelo Núcleo de Triagem para classificação 
e análise de admissibilidade, as quais serão posteriormente 
devidamente encaminhadas.

As denúncias e quaisquer outras manifestações ou docu-
mentos oriundos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do 
Ministério Público ou do Tribunal de Contas do Município serão 
encaminhados, imediatamente, ao Gabinete da Controladoria 
Geral para análise e providências cabíveis.

A fim de distinguir as manifestações de competência da 
OGM daquelas de outros órgãos ou entidades do Poder Exe-
cutivo Municipal, será feita uma segunda classificação quanto 
à competência. Neste momento as manifestações serão clas-
sificadas em:

3.2. Competência da OGM:
a) as manifestações que tratem diretamente das atividades 

da Controladoria Geral do Município;
b) as sugestões, críticas, elogios e denúncias, excetuadas os 

casos elencados abaixo no item 3.3;
c) as reclamações que já possuam número do protocolo do 

primeiro nível de atendimento da Prefeitura, conforme item 1.1;
d) as manifestações que envolvam o terceiro setor que 

mantenham vínculo contratual ou técnico com a administração 
municipal.

3.3. Competência de outro órgão ou entidade municipal:
a) Solicitação de serviço ainda não registradas no Serviço 

de Atendimento ao Cidadão – SAC.
b) Denúncias de competência da Proced e da Corregedoria 

da Guarda Civil Metropolitana.
OBS. 1: Os munícipes que apresentarem reclamações novas 

deverão ser conduzidos ao Serviço de Atendimento ao Cidadão 
(SAC), usando o número 156, por via eletrônica ou na Praça de 
Atendimento das Subprefeituras.

OBS. 2: Deve ser frisado que as classificações quanto à 
competência têm o escopo tão somente de facilitar e organizar 
os trabalhos da OGM. Não pretendem limitar ou dificultar o 
acessos dos munícipes ao canal de comunicação.

Todas as manifestações poderão ser a qualquer tempo, re-
classificadas entre as diversas espécies de categorias, entre na-
turezas, subnaturezas, área de controle e grau de detalhamento 
e gravidade, sempre que isso se mostrar necessário ao seu 
adequado encaminhamento. Também poderão ser associados 
às manifestações outros órgãos e departamentos que guardem 
pertinência com a questão.

Os casos omissos, bem como aqueles que suscitem confli-
tos positivos de competência, deverão ser tratados observando-
se os direitos básicos dos munícipes e usuários de serviços pú-
blicos, como o direito à informação, à qualidade e ao controle.

3.4. Pedido de Informação
Os munícipes que apresentarem manifestações que carac-

terizem pedido de informação, nos termos da Lei 12.527/11, 
serão orientados a recorrer aos canais do e-SIC disponibilizados 
para esta finalidade, nos termos dos Decretos Municipais 
53.623/2012 e 54.779/2014.

3.5. Denúncias e Reclamações
As denúncias e reclamações também serão classificadas 

quanto à área de controle e quanto ao grau de detalhamento 
e gravidade.

Quanto às áreas de controle serão classificadas em:
a) Recursos Humanos;
b) Licitações e Contratos;
c) Convênios/Fundos/Transferências;
d) Orçamento e Contas.
Cabe ser destacado que poderá ser associada mais de uma 

área de controle a uma mesma manifestação.
Quanto ao grau de detalhamento e gravidade, serão obser-

vados os seguintes critérios:
a) Vazia: será classificada como vazia a reclamação ou de-

nuncia genérica. Tal classificação será atribuída à manifestação 
que, embora tenha preenchido os requisitos mínimos de admis-
sibilidade, seja vaga, imprecisa, carente de informações. Trata-se 
de manifestação desprovida de elementos que permitam conhe-
cer o ato supostamente irregular/ilícito, a individualização de 
condutas ou a identificação de seus sujeitos. As manifestações 
vazias serão arquivadas após o registro na base de dados para 
consultas futuras da Controladoria.

b) Média: as manifestações que envolvam prejuízos estima-
dos abaixo de R$ 75.000,00 ou aquelas em que há ausência de 
elementos técnicos ou insuficiência de informações gerenciais 
que permitam quantificar os prejuízos. Frise-se que, havendo 
risco à vida ou grave risco à saúde e segurança, a manifestação 
será classificada como grave, independentemente de outras 
informações.

c) Grave: as manifestações que envolvam prejuízos estima-
dos igual ou superior a R$ 75.000,00 ou que envolvam risco à 
vida ou grave risco à saúde e segurança.

IV - Da fase de encaminhamento
Exaurida a fase de classificação, as manifestações serão 

encaminhadas por meio eletrônico aos respectivos Pontos 
Focais para conhecimento, eventuais providências e resposta à 
Ouvidoria Geral.

Os pontos Focais terão endereço de e-mail específico des-
tinado para tais comunicações na seguinte forma: sigla.cgm@
prefeitura.sp.gov.br (ex: sempla.cgm@prefeitura.sp.gov.br).

Atendimento será considerado a atividade de recepção da 
manifestação do munícipe para cada assunto tratado. Assim, se 
uma mesma manifestação, qualquer que seja a mídia utilizada, 
tratar de dois assuntos, serão considerados dois atendimentos.

Unidade de Resposta Audível – URA é um serviço de 
reconhecimento e sintetização de voz que orienta o munícipe 
durante sua ligação telefônica.

Formulário eletrônico: mídia com acesso via internet no 
sítio da CGM/OGM com a finalidade de transmitir as mani-
festações.

Para fins deste Manual, as manifestações representam um 
gênero, cujas espécies são as solicitações de informação, su-
gestões, elogios, reclamações e denúncias apresentadas à Ou-
vidoria Geral do Município. Serão consideradas manifestações 
livres aquelas que não se enquadrarem nas espécies descritas 
anteriormente.

As solicitações de informação, sugestões, manifestações 
livres e elogios, são manifestações que, em regra, contêm uma 
dúvida, necessidade de esclarecimento, contribuição ou crítica 
espontânea e genuína.

Já as reclamações são manifestações voltadas a noticiar 
necessariamente:

I. A não prestação de um serviço público.
II. Prestação insatisfatória de um serviço público solicitado.
III. Atendimento inadequado por parte do poder público.
Considera-se denúncia a manifestação que indique atos 

supostamente irregulares ou potenciais ilegalidades na admi-
nistração municipal direta ou indireta, que estejam associados 
a recursos do erário, patrimônio público ou exercício de cargo 
ou função pública.

O órgão ou departamento associado à manifestação é o 
interlocutor da Ouvidoria Geral do Município para tratar das 
demandas do público. Em cada um deles, a interlocução se dará 
por intermédio de dois Pontos Focais, que são agentes públicos 
lotados nas respectivas unidades, designados pelos Chefes de 
Gabinete para desempenhar esse papel.

As naturezas e subnaturezas são tipologias criadas que 
buscam espelhar em geral a relação do assunto com os ser-
viços públicos municipais correlatos, com base na experiência 
e planejamento do fluxo de trabalho da ouvidoria. A listagem 
das naturezas e subnaturezas acompanhará o dinamismo da 
administração pública municipal.

As áreas de controle são eixos de ação presentes no plane-
jamento anual da Controladoria Geral do Município e servem 
para guiar e integrar as ações de controle do órgão. São elas: 
Recursos Humanos, Licitações e Contratos, Convênios/Fundos/
Transferências e Orçamento e Contas, podendo ser associada 
mais de uma área de controle a uma mesma manifestação.

Entende-se por mediação de conflitos o meio pelo qual 
um terceiro imparcial atua como facilitador do diálogo entre os 
envolvidos no conflito e como indutor de reflexões objetivas e 
racionais para transmutar a controvérsia em consenso.

Haverá conflito de interesses quando o encaminhamento 
das manifestações e/ou sua instrução implica em um confronto 
entre interesses públicos e privados, ainda que potencial, que 
possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de ma-
neira imprópria, o desempenho da função pública.

Aplica-se a mesma lógica da Lei 12.813/2013 à informação 
privilegiada, assim entendida como aquela que diz respeito a 
assuntos sigilosos ou aquela relevante ao processo de decisão 
no âmbito do Poder Executivo Municipal que tenha repercussão 
econômica ou financeira e que não seja de amplo conhecimen-
to público.

Fases de tratamento das manifestações
A seguir, o manual será dividido em quatro partes: Aten-

dimento, Classificação, Encaminhamento e Divulgação dos 
Relatórios/Comunicação de Resultados, que são as fases de 
tratamento das manifestações recebidas pela Ouvidoria.

I. Da fase de atendimento
Na fase de atendimento a Ouvidoria recebe as manifes-

tações e verifica, quando cabível, a possibilidade de comple-
mentação e confirmação de informações. Este atendimento é 
realizado:

a) Por telefone, gratuitamente e operacionalizado por meio 
do número 0800-1757 17. A fim de assegurar a disponibilidade 
da linha telefônica 0800, evitando seu congestionamento 
decorrente de ligações telefônicas que extrapolem limites de 
tempo razoáveis, em uma mesma ligação serão prestados até 3 
(três) atendimentos e poderá ser registrado no máximo 3 (três) 
protocolos por ligação.

Caso o munícipe alcance os três atendimentos e solicite 
um quarto, deverá ser orientado para telefonar novamente à 
Central de Relacionamento ou recorrer a outro canal de aten-
dimento. Caso ele não tenha solicitado os três atendimentos, 
mas deseje informações sobre outro assunto, o atendente deve 
direcioná-lo para a opção desejada dentro da URA - Unidade de 
Resposta Audível, quando operacionalizada.

b) Pessoalmente, das 10h às 16h, na Avenida São João, 
473, 16º andar, Centro.

c) Por fax, pelo número3334-7132.
d) Por correio direcionado para o endereço: Avenida São 

João, 473 - 16º andar - Centro - São Paulo - SP - CEP 01035-000.
e) Por formulário eletrônico disponível em:
http://www9.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/ouvidoria/

index.php
1.1. Abertura de protocolo
A Ouvidora Geral poderá determinar a abertura de pro-

tocolo de ofício sempre que assim exija o interesse público, 
observada a obrigatoriedade de fundamentação.

As manifestações deverão conter o histórico dos fatos, cir-
cunstâncias do pedido ou resultado esperado e, quando cabível, 
a identificação do órgão, ente público ou privado de interesse 
público a que se refira.

Para as reclamações, em especial, o solicitante deverá 
informar o número do protocolo do primeiro atendimento no 
Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC), usando o número 
156, por via eletrônica ou na Praça de Atendimento das Subpre-
feituras, ou ainda por outras fontes de protocolo, tais como os 
registrados pelas Centrais de Atendimento do ILUME, AMLURB, 
Ouvidoria Central da Saúde, entre outros.

1.2. Sobre o anonimato do munícipe
A identificação completa do requerente não é obrigatória, 

mas é desejável na medida em que contribui com a instrução 
das manifestações. O anonimato será garantido quando solici-
tado, nos termos da Lei.

A identificação do requerente seguirá a seguinte denominação:
a) Identificada: quando o cidadão informa um meio de 

contato (endereço, número de telefone e/ou celular, e-mail) e 
autoriza sua identificação.

b) Sigilosa: quando o cidadão informa um meio de contato 
e solicita que seja guardado sigilo sobre a sua identificação.

c) Anônima: quando o cidadão não informa um meio de 
contato (endereço, e-mail, telefone, celular).

Quando a identidade do usuário for essencial à tomada 
de providências, tal situação deverá ser autorizada pelo usu-
ário sendo que havendo recusa, caberá o arquivamento do 
expediente.

II. Requisitos mínimos de admissibilidade
Antes de serem classificadas, as denúncias e reclamações 

devem preencher determinados requisitos mínimos de admissibi-
lidade. Tal análise deve pautar-se pelos parâmetros abaixo elen-
cados e será realizada com base nas informações prestadas pelo 
reclamante/denunciante, devendo ser ressaltado que não cabe à 
OGM mais perquirições acerca da veracidade das informações 
prestadas, o que não impede a Ouvidoria de buscar informações 
adicionais para o encaminhamento adequado do assunto.

Os requisitos mínimos de admissibilidade são: consistência, 
possibilidade fática ou jurídica e nexo causal. Haverá consistên-
cia quando o encadeamento de ideias, exposição dos fatos e 
estrutura de pensamentos contidos na manifestação permitirem 
deduzir ou inferir uma narrativa plausível. A possibilidade 
fática é verificada com base na lógica, devendo o objeto da 
manifestação ser passível de ser alcançado no mundo real. A 
possibilidade jurídica estará presente quando a tutela ou pro-
vidência formulada pelo reclamante/denunciante for admitida 
na ordem jurídica. Essa análise será preliminar prescindindo de 
profundos conhecimentos jurídicos. O nexo causal é verificado 

 PROCESSO ELETRÔNICO Nº 2015-0.043.189-0
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - 

Autorização de abertura de licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, objetivando a contratação de empresa especializada 
de serviços de implantação, customização, treinamento e supor-
te técnico do software DSPACE e do software BIBLIVRE, por 12 
(doze) meses

1 - À vista das informações e documentos contidos no 
presente o parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Pasta, 
que adoto como razão de decidir, AUTORIZO a abertura do pro-
cedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a contratação 
de empresa especializada de serviços de implantação, customi-
zação, treinamento e suporte técnico do software DSPACE e do 
software BIBLIVRE, por 12 (doze) meses.

2 - O recurso destinado à referida despesa será suportado 
pela dotação orçamentária nº 34.10.14.122.3024.2.100.3.3.9
0.39.00.00 no presente exercício, conforme informação de fls. 
346/347 dos autos.

3 - Designo como Pregoeira a Sra. Vera Cristina Soares de 
Mello, para processar a presente licitação, de acordo com as 
Portarias nºs 173 e 193/2015-SMDHC.

 PROCESSO ELETRÔNICO Nº 2015-0.115.989-1
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - 

Autorização de abertura de licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, objetivando a contratação de serviços de tradução 
literária, incluídas as revisões tipográficas, do Guia de Acesso 
a Direitos Humanos para Imigrantes e Servidores Públicos, do 
idioma português para os idiomas: inglês, espanhol, francês, 
mandarim, crioulo haitiano e árabe

1 - À vista das informações e documentos contidos no 
presente o parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Pasta, 
que adoto como razão de decidir, AUTORIZO a abertura do pro-
cedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a contratação de 
serviços de tradução literária, incluídas as revisões tipográficas, 
do Guia de Acesso a Direitos Humanos para Imigrantes e Ser-
vidores Públicos, do idioma português para os idiomas: inglês, 
espanhol, francês, mandarim, crioulo haitiano e árabe.

2 - O recurso destinado à referida despesa será suportado 
pela dotação orçamentária nº 34.10.14.422.3018.8.411.3.3.9
0.39.00.00 no presente exercício, conforme informação de fls. 
246 e 253 dos autos.

3 - Designo como Pregoeira a Sra. Vera Cristina Soares de 
Mello, para processar a presente licitação, de acordo com as 
Portarias nºs 173 e 193/2015-SMDHC.

 CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA Nº 029/CGM, 22 DE MARÇO DE 
2016.

Estabelece procedimento de envio de manifestações com a 
CODUSP e dá outras providências.

O Controlador Geral do Município de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, com base nos artigos 
118 e seguintes da Lei n. 15.764, de 27 de maio de 2013,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedi-
mentos com a Coordenadoria de Defesa do Usuário do Serviço 
Público – CODUSP, instituída pelo Decreto 56.700/2015.

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer parâmetros 
de conformidade, ética e transparência no encaminhamento 
dessas manifestações;

CONSIDERANDO a atribuição da Ouvidoria Geral de anali-
sar as denúncias e representações recebidas na Controladoria 
Geral do Município, encaminhando-as, conforme a matéria, às 
unidades competentes para a adoção das medidas cabíveis, nos 
termos do art.136, X da Lei 15.764/2013.

RESOLVE:
............................................................................................

..............................
CARLOS ROBERTO BARRETTO
Controlador Adjunto
Manual de Procedimentos da Ouvidoria Geral do 

Município (OGM) 
Versão 1.2.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Controladoria Geral do Município
Prefeito da Cidade de São Paulo
Fernando Haddad
Controlador Geral do Município
Roberto Porto
Março/2016
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Apresentação
A Controladoria Geral do Município (CGM) atua para 

prevenir e combater a corrupção na gestão municipal, garantir 
a defesa do patrimônio público, promover a transparência e a 
participação social e contribuir para a melhoria da qualidade 
dos serviços públicos. Criada a partir da aprovação da Lei 
15.764/2013, de 27 de maio de 2013, a pasta centralizou as ati-
vidades dos órgãos de controle interno do município para apri-
morar a promoção da integridade, garantir maior transparência 
da administração e a participação da sociedade civil. A CGM é 
dividida em cinco áreas de atuação: Corregedoria Geral do Mu-
nicípio, Ouvidoria Geral do Município, Coordenadoria de Audito-
ria Interna, Coordenadoria de Promoção da Integridade Pública 
e Coordenadoria de Defesa do Usuário do Serviço Público.

A Ouvidoria Geral do Município (OGM) tem como uma de 
suas principais atribuições a análise e o encaminhamento das 
manifestações referentes à prestação de serviços públicos pelos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal, propondo 
a adoção de medidas para a correção e prevenção de falhas 
e omissões. Adicionalmente, compete à OGM a produção de 
estatísticas indicativas do atendimento e da natureza das ma-
nifestações, a fim de informar os órgãos públicos municipais e 
promover a melhoria dos serviços oferecidos à população.

A elaboração deste manual de procedimentos foi precedida 
de uma discussão sistemática a respeito do planejamento e 
da reformulação dos fluxos de trabalho da OGM, que visam 
à eficácia das ações por meio da racionalização dos processos 
internos e da integração com as demais áreas da Controladoria 
Geral do Município.

Esse processo evidenciou a necessidade de uma reade-
quação dos procedimentos administrativos da Ouvidoria em 
relação à sistematização e encaminhamento das manifestações 
recebidas, seja para assegurar a classificação adequada da 
informação, como para subsidiar o contato especializado da 
unidade com os órgãos e entidades municipais, fundamental 
para a coordenação e o êxito de ações de melhoria dos serviços 
públicos. As informações produzidas pela Ouvidoria repre-
sentam um poderoso instrumento de gestão, de integração e 
de promoção de uma cultura de transparência e controle no 
âmbito do município.

Definições
O público-alvo da Ouvidoria Geral do Município são pes-

soas físicas e jurídicas, cidadãos e usuários de serviços públicos 
que utilizem o atendimento, ou todos aqueles interessados di-
reta ou indiretamente por esses serviços, sejam órgãos internos 
ou externos à Prefeitura.
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2014-0.059.838-5 FERNANDO MARTINS CARMONA
INDEFERIDO
NOS TERMOS DO ITEM 4.A.8.I DO DECRETO N 32.329/92 

POR NAO ATENDIMENTO DE COMUNIQUE-SE NO PRAZO RE-
GULAMENTAR.

2014-0.120.535-2 RUBENS SIMOES
DEFERIDO
DEFERIDO NOS TERMOS DA LEI 11228/92 E DEC 32329/92
PROCESSOS DA UNIDADE SP-AF/G
2016-0.025.238-5 IDILIA GOMES CORREA SOARES
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES PRESTADAS PELA UNIDADE 

DE CADASTRO, DEFIR O O PEDIDO INICIAL PARA CERTIFICAR 
QUE: O CONTRIBUINTE 053.124.00 63-7, CODLOG 17.824-1, 
CONSTAM AS SEGUINTES INFORMACOES: AVENIDA SAPOPEM-
BA, 4189, PASSOU A SER TRIBUTADO COMO NUMERAL 4217, 
CONFOR ME PUBLICACAO NO DIARIO OFICIAL DA CIDADE 
DE SAO PAULO DE 03 DE J ULHO DE 1981. DISTRITO VILA 
FORMOSA.

2016-0.050.425-2 ARIOVAL MARTINEZ GARCIA
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES PRESTADAS PELA UNIDADE 

DE CADASTRO, DEFIR O O PEDIDO INICIAL PARA CERTIFI-
CAR QUE: O CONTRIBUINTE 116.095.00 12-0, CONSTAM AS 
SEGUINTES INFORMACOES: RUA MONGUBA, 224 E 244 FU 
NDOS(QUADRA FISCAL E LOCAL) - CODLOG 014.126-7. FICA 
CONSERVADO O NUMERAL 224 E CONCEDIDO O NR 226, CON-
FORME PUBLICACAO NO DIARIO OFICIAL DA CIDADE DE SAO 
PAULO EM 19/02/2014. DISTRITO CARRAO.

2016-0.051.406-1 DIEGO JESUS DE LUCENA
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES PRESTADAS PELA UNIDADE 

DE CADASTRO,DEFIRO O PEDIDO INICIAL PARA CERTIFICAR 
QUE:O CONTRIBUINTE 303.033.008-0,CONSTA AS SEGUINTES 
INFORMACOES: RUA DIOMAR ACKEL, S/NR(CODLOG 05929-3), 
ATRAVES DO LANCAMENTO METRICO DECIMAL (LMD), PARA 
O REFERIDO IMOVEL FICA ADOTADO O NUMERO 126. DISTRITO 
DE VILA FORMOSA.

2016-0.055.477-2 FRANKLIN ANDRADE DELGADO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES PRESTADAS PELA UNIDADE DE 

CADASTRO, DEFIR O O PEDIDO INICIAL PARA CERTIFICAR QUE: 
O CONTRIBUINTE 056.240.00 25-1, CONSTA AS SEGUINTES IN-
FORMACOES; RUA SANTA EUFEMIA, NR 5A( IPTU, QUADRA FIS-
CAL E LOCAL) E, CONFORME PUBLICACAO NO DIARIO OFI CIAL 
DA CIDADE DE SAO PAULO DE 13/03/2015 FICOU CONCEDIDO 
PARA O LOCAL O NR 61.ATUAL DISTRITO CARRAO.

2016-0.058.016-1 DALILA ROSARIO DE SOUZA
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES PRESTADAS PELA UNIDADE 

DE CADASTRO, DEFIROO PEDIDO INICIAL PARA CERTIFICAR 
QUE:O CONTRIBUINTE 303.033.0134-9, CONSTA AS SEGUINTES 
INFORMACOES: REFERE-SE A RUA FORTUNATO NOLLANR 103 
- CODLOG 07295-8. CONFORME PUBLICACAO NO DIARIO OFI-
CIAL DA CIDADE DE SAO PAULO DE 04/03/1999 O ANTIGO NR 
35 PASSOU A SER O ATUAL NR 103. DISTRITO VILA FORMOSA.

2016-0.058.890-1 MARQUES EMPREENDIMENTOS EIRELI
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES PRESTADAS PELA UNIDADE 

DE CADASTRO, DEFIR O O PEDIDO INICIAL PARA CERTIFI-
CAR QUE:O CONTRIBUINTE: 303.014.00 06-4,CONSTA AS 
SEGUINTES INFORMACOES: REFERE-SE A AV. MONTEMAGNO, 
2670(QUADRA FISCAL E LOCAL) E S/NR (IPTU) - CODLOG 
14.196-8. CO NFORME VISTORIA IN LOCO FICA CONSERVADO 
O NR 2670. DISTRITO VILA FORMOSA.

2016-0.059.141-4 ISABEL DE RODRIGUES CARVALHO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES PRESTADAS PELA UNIDADE 

DE CADASTRO, DEFIR O O PEDIDO INICIAL PARA CERTIFICAR 
QUE: O CONTRIBUINTE 116.487.00 19-4, FICAM CANCELADOS 
OS NUMEROS 1021 E 1121 E CONSERVADO O NUME RO 1119 
DA RUA PETROBRAS - CODLOG 16.183-7. ATUAL DISTRITO VILA 
F ORMOSA.

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVI-
MENTO URBANO

ENDERECO: .
PROCESSOS DA UNIDADE SP-AF/CPDU/UNAI
2016-0.047.340-3 MARIA CARMEN PINTO DE ARAUJO
DEFERIDO
A VISTA DOS ELEMENTOS CONTIDOS NO PROCESSO 2016-

0.047.340-3, E COMBASE NO ARTIGO 3 DA LEI 15.733/13. DE-
FERIDO A COMUNICACAO DE REGU LARIZACAO. CANCELA-SE 
O AUTO DE MULTA 27-038.268-2.

PROCESSOS DA UNIDADE SP-AF/CPDU/SUSL
2016-0.062.635-8 ELSE HERBERTS GONZALES COLMAN
DEFERIDO
NOS TERMOS DA LEI 9602/83

 BUTANTÃ
 GABINETE DA SUBPREFEITA

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC DESPACHOS: LISTA 2016-2-050

SUBPREFEITURA DO BUTANTA
ENDERECO: RUA ULPIANO DA COSTA MANSO, 201
PROCESSOS DA UNIDADE SP-BT/PE
2013-0.178.585-3 JOAO MIRANDA LOURO
DEFERIDO
NOS TERMOS DA LEI 11.228/92 E DECRETO 32.329/92.
2013-0.208.541-3 JOAO MIRANDA LOURO
DEFERIDO
NOS TERMOS DA LEI 11.228/92 E DECRETO 32.329/92.
2014-0.214.914-6 JOAO MIRANDA LOURO
DEFERIDO
NOS TERMOS DA LEI 11.228/92 E DECRETO 32.329/92.
2014-0.234.945-5 LAERCIO OLIVEIRA DA CONCEICAO
DEFERIDO
NOS TERMOS DA LEI 11.228/92 E DECRETO 32.329/92.
2015-0.332.841-0 PAULA CRISTINA PADILHA DE SANTANA
DEFERIDO
NOS TERMOS DA LEI 11.228/92 E DECRETO 32.329/92.
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVI-

MENTO URBANO
ENDERECO: .
PROCESSOS DA UNIDADE SP-BT/CPDU/EXP
2015-0.078.697-3 DAN PET COMERCIO DE PRODUTOS 

PARA ANIMAIS LTDA ME
INDEFERIDO
O PEDIDO DE LICENCA DE ANUNCIO INDICATIVO-

CADAN,NOS TERMOS DA LEI 14.141/2006 ARTIGO 35 ENDE-
RECO JA LICENCIADO COM O MESMO CCM E RA-ZAO SOCIAL 
ATRAVES DO PROCESSO 2011-0.352.378-0

2015-0.089.869-0 AUTO POSTO ESTORIL
DEFERIDO
O PEDIDO DE RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE LI-

CENCA DE ANUNCIO INDICATIVO-CADAN,NOS TERMOS DA 
LEI 14.223/2006,HAJA VISTA EMISSAO DO DOCUMENTO AS 
FOLHAS 24 DO PROCESSO.-

 CAMPO LIMPO
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC DESPACHOS: LISTA 2016-2-050

SUBPREFEITURA DO CAMPO LIMPO
ENDERECO: RUA NOSSA SENHORA DO BOM CONSELHO 

N 59/65
PROCESSOS DA UNIDADE SP-CL/PE
2015-0.321.516-0 ADELINO JORGE DOS SANTOS
DEFERIDO
NOS TERMOS DA LEI 11.228/92 E DECRETO 32.329/92.

2016-0.046.557-5 Em nome de DELMY ALVES GUIMA-
RAES CPF – 975.450.407-59 Auxílio Funeral no valor de 
R$ 20.303,18.

2016-0.040.640-4 Em nome de LUCIA MARIA CARNEI-
RO LIMA DE BRITO CPF 127.910.028-12 Auxílio Funeral no 
valor de R$ 10.400,00

2016-0.049.855-4 Em nome de JOÃO BATISTA CLEMEN-
TINO SOARES CPF – 222.215.798-60 Auxílio Funeral no 
valor de R$ 1.203,99.

2016-0.051.936-5 Em nome de SHRLANE ANNE SI-
QUEIRA VIANNA CPF – 153.959.998-17 Auxílio Funeral no 
valor de R$ 3.110,77.

2016-0.061.003-6 Em nome de ANTONIO GARCIA FER-
REIRA CPF – 906.021.028-04 Auxílio Funeral no valor de 
R$ 2.627,05.

2016-0.054.017-8 Em nome de ADELINO BORGES RO-
DRIGUES CPF – 995.832.598-53 Auxílio Funeral no valor 
de R$ 2.587,26.

2016-0.057.048-4 Em nome de ELAIR OLIVEIRA GON-
SALVES CPF – 347.156.558-29 Auxílio Funeral no valor de 
R$ 1.490,73.

2016-0.059.106-6 Em nome de MARCOS ANTONIO LO-
PES MELO CPF – 046.980.468-82 Auxílio Funeral no valor 
de R$ 12.793,17.

2016-0.061.271-3 Em nome de ANDRE ROBERTO AR-
RUDA CORREA CPF – 066.171.638-42 Auxílio Funeral no 
valor de R$ 2.275,94.

2016-0.058.312-8 Em nome de ELIANA NOGUEIRA CPF 
– 126.020.498-75 Auxílio Funeral no valor de R$ 2.581,36.

2016-0.057.504-4 Em nome de RENATA FERREIRA AL-
CIDES MORAES CPF – 170.908.878-80 Auxílio Funeral no 
valor de R$ 1.132,50.

2016-0.062.565-3 Em nome de CRISTIANO RODRIGO 
PASSARIN CPF – 005.881.169-987 Auxílio Funeral no valor 
de R$ 1.255,00.

2016-0.060.632-2 Em nome de MARIA REGINA RIBEIRO 
DO NASCIMENTO CPF – 195.240.288-32 Auxílio Funeral 
no valor de R$ 2.802,31.

2016-0.054.668-0 Em nome de EDUARDO LOURENÇO 
ROCHA CPF – 037.336.247-18 Auxílio Funeral no valor de 
R$ 1.782,60.

2016-0.054.703-2 Em nome de NILZA FECCHIO CPF – 
039.240.668-33 Auxílio Funeral no valor de R$ 1.637,31.

2016-0.053.835-1 Em nome de REINALDO DA COSTA 
GRASSI CPF – 028.546.208-36 Auxílio Funeral no valor de 
R$ 5.052,19.

2016-0.060.852-0 Em nome de ANTONIO SANTOS DIAS 
CPF – 086.715.258-30 Auxílio Funeral no valor de R$ 
1.380,00.

2016-0.055.869-7 Em nome de DENIOL KATSUKI TA-
NAKA CPF – 461.413.408-49 Auxílio Funeral no valor de 
R$ 2.052,95.

 PROC SEI Nº 6013.2015/0000080-6
Interessado: SMG
Assunto: Aquisição de Projetor Multimídia.
Interessado: SMG / COAFI.5.
Referente: Aquisição de Etiqueta Auto-Adesiva, 2 colu-

nas X 10 etiquetas por folha, para impressora jato de tinta / 
laser, na medida 50.8 x 101.6 mm, na cor branca - Cod Supri 
5122000700901904. Emissão de Nota de Reserva.

I - À vista dos elementos contidos no presente, em especial 
da manifestação da DGSS-AJ, documento SEI nº 0233499 e 
o Despacho de fl.s 0233582, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria 17/SEMPLA/2010, alterada pela 
Portaria nº 186/SEMPLA/2011, AUTORIZO, respeitadas as for-
malidades legais e cautelas de estilo, a emissão de Nota de 
Empenho, relativa à aquisição de etiquetas autoadesivas, 2 
colunas X 10 etiquetas por folha, para impressora jato de tinta 
/ laser, na medida 50.8 x 101.6 mm, na cor branca - Cod Supri 
5122000700901904, no valor global de R$ 930,00 (novecentos 
e trinta reais) em favor da empresa Clife Comercial Ltda EPP, 
CNPJ nº 57.253.973/0001-50, onerando a dotação 13.10.04.12
2.3024.2100.3.3.90.30.00.00.

 COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA N. 16/SMSP/2016
LUIZ ANTONIO MEDEIROS, Secretário Municipal de 

Coordenação das Subprefeituras, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:
1 – Formalizar a designação do Sr. Gabriel Bizarria Cintra, 

RF n. 747.587-0/4, para responder pelas atividades inerentes à 
Coordenação Geral de Licitações, do Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, desde 
22/07/2015.

2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC DESPACHOS: LISTA 2016-2-050

SUPERVISAO GERAL DO USO E OCUPACAO DO SOLO
ENDERECO: RUA LIBERO BADARO,425 - 35 ANDAR
PROCESSOS DA UNIDADE SMSP/SGUOS/PSIU
2015-0.341.589-5 ADEGA ALTO D’OURO LTDA ME
INDEFERIDO
1.FACE AOS ELEMENTOS CONSUBSTANCIADOS NO 

PRESENTE,NOTADAMENTE,A MANIFESTACAO DA ASSESSORIA 
TECNICA DE ASSUNTOS JURIDICOS DESTA SECRETARIA AS 
FLS.28/29,QUE ACOLHO COMO RAZAO DE DECIDIR,CONHECER 
DO PEDIDO POSTO TEMPESTIVO PARA NO MERITO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO POR FALTA DE AMPARO LEGAL; 2.VIA DE CON-
SEQUENCIA, MANTENHA O AUTO DE MULTA N.34-011.866-1 
LAVRADO EM DESFAVOR DE ADEGA ALTO DØOURO LTDA.

 ARICANDUVA/FORMOSA/
CARRÃO
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 TID Nº 14760018 – DESPACHO:
Defiro o pedido nº 006/AF/2016, para rebaixar cinco me-

tros de guias, com base na Lei 10.508/88, Decreto 27.505/88, 
32329/92 e 52903/92.

TID nº 14790306 - Defiro o pedido nº 007/AF/2016, para re-
baixar três metros de guias, com base na Lei 10.508/88, Decreto 
27.505/88, 32329/92 e 52903/92.

TID nº 14790338 - Defiro o pedido nº 009/AF/2016, para re-
baixar dez metros de guias, com base na Lei 10.508/88, Decreto 
27.505/88, 32329/92 e 52903/92.

 PROCESSO Nº 2016-0.059.628-9 – DESPACHO
Defiro o pedido de Alvará de Manutenção em nome da 

Empresa executora, ETESCO CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA, 
nos termos da Lei 13.614/03 e Decreto 44.755/04.

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC DESPACHOS: LISTA 2016-2-050

SUBPREFEITURA ARICANDUVA-FORMOSA-CARRAO
ENDERECO: RUA ATUCURI 699
PROCESSOS DA UNIDADE SP-AF/PE
2013-0.263.521-9 LUIZ ANTONIO FERNANDES
DEFERIDO
DEFERIDO NOS TERMOS DA LEI 11228/92 E DEC 32329/92
2013-0.351.698-1 FRANCISCO JOSE DA CRUZ
DEFERIDO
NOS TERMOS DA LEI 11.228/92 E DECRETO 32.329/92.

e Produções Artísticas Ltda. - EPP, CNPJ nº 54.464.142/0001-64, 
pelo valor total de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), com fun-
damento no inciso III do art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93, res-
peitadas as disposições contidas na Lei Municipal n.º 13.278/02, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 44.279/03.

AUTORIZO, ainda, a emissão da Nota de Empenho, one-
rando a dotação nº 39.10.13.422.3018.8.413.3.3.90.39.00.0
0, em nome da empresa representante supramencionada, no 
valor total de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) para o exercício 
vigente, observado o princípio da anualidade, autorizando-se o 
cancelamento de eventuais saldos de reserva e de empenho.

Som & Cia. Promoção e Produções Artísticas Ltda. EPP
DESPACHO - Contratação de natureza artística – Sampago-

de - Processo Administrativo nº 6070.2016/0000015-9
À vista dos elementos constantes do presente, em es-

pecial a justificativa técnica apresentada (doc. 0229224), o 
parecer da Comissão Artística (doc. 0216129) e o parecer 
da Assessoria Jurídica,AUTORIZO a contratação artística do 
grupo Sampagode, representado pela empresa pela Som & 
Cia. Promoção e Produções Artísticas Ltda. - EPP, CNPJ nº 
54.464.142/0001-64, pelo valor total de R$ 23.000,00 (vinte e 
três mil reais), com fundamento no inciso III do art. 25 da Lei 
Federal nº 8.666/93, respeitadas as disposições contidas na Lei 
Municipal n.º 13.278/02, regulamentada pelo Decreto Municipal 
n.º 44.279/03.

AUTORIZO, ainda, a emissão da Nota de Empenho, one-
rando a dotação nº 39.10.13.422.3018.8.413.3.3.90.39.00.00, 
em nome da empresa representante supramencionada, no valor 
total de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) para o exercício 
vigente, observado o princípio da anualidade, autorizando-se 
o cancelamento de eventuais saldos de reserva e de empenho.

Idslaine Monica da Silva 09953023832
DESPACHO - Contratação de natureza artística – Sharylaine 

- Processo Administrativo nº 6070.2016/0000015-9
À vista dos elementos constantes do presente, em especial 

a justificativa técnica apresentada (doc. 0218016), o parecer da 
Comissão Artística (doc. 0218023) e o parecer da Assessoria 
Jurídica,AUTORIZO a contratação artística da artista Sha-
rylaine, representada pela empresa Idslaine Monica da Silva 
09953023832, CNPJ nº 18.943.864/0001-02, pelo valor total 
de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), com fundamento 
no inciso III do art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93, respeitadas 
as disposições contidas na Lei Municipal n.º 13.278/02, regula-
mentada pelo Decreto Municipal n.º 44.279/03.

AUTORIZO, ainda, a emissão da Nota de Empenho, oneran-
do a dotação nº 39.10.13.422.3018.8.413.3.3.90.39.00.00, em 
nome da empresa representante supramencionada, no valor to-
tal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para o exercício 
vigente, observado o princípio da anualidade, autorizando-se o 
cancelamento de eventuais saldos de reserva e de empenho.

 GESTÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 2015-0.300.575-1 - INSTITUTO NACIONAL PARA O 
PROGRESSO DO CONHECIMENTO E SAÚDE - Qualificação 
como Organização Social - Em face dos elementos constantes 
do presente processo, em especial das manifestações 
da Secretaria Municipal de Saúde - SMS e da Divisão de 
Gestão de Parcerias Público - Terceiro Setor – DPTS, DEFIRO, 
consoante previsão do art.7º do Decreto nº 52.858, de 
20 de dezembro de 2011, o pedido de qualificação como 
organização social formulado por Instituto Nacional para o 
Progresso do Conhecimento e Saúde - INPCOS, pessoa jurídica 
de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o 
nº 06.320.605/0001-46, e sua inscrição no Cadastro Municipal 
Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS.

de em oficiar a autoridade máxima do órgão. O não atendimen-
to dos protocolos, em qualquer instância de comunicação, será 
apontado nos relatórios trimestrais.

As pendências quanto às respostas ao manifestante serão 
acompanhadas por período, de modo a mostrar a evolução, 
avanço ou retrocesso de cada órgão para aquele serviço es-
pecífico.

As denúncias classificadas como graves serão encaminha-
das de forma imediata ao Gabinete da Controladoria Geral do 
Município para providências junto à Auditoria e Corregedoria 
Geral no que tange a adoção de controle especial. Igualmente, 
as reclamações graves poderão ser encaminhadas aos respecti-
vos Chefes de Gabinete dos órgãos competentes.

 RELAÇÕES INTERNACIONAIS E 
FEDERATIVAS
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PROCESSO 2016-0.032.042-9
INTERESSADO: Vicente Carlos Y Pla Trevas
ASSUNTO: Adiantamento e Prestação de Contas
I – Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto nº 

48.592 de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de 
contas do processo de adiantamento nº 2016-0.032.042-9, 
em nome de Vicente Carlos Y Pla Trevas, RF 598.252.9, CPF 
871.396.268-04, Secretário Municipal de Relações Internacio-
nais e Federativas, no valor de R$ 257,91 (duzentos e cinquenta 
e sete reais e noventa e um centavos), durante a viagem às 
cidades de Porto Alegre e Canoas, Rio Grande do Sul, no dia 15 
de fevereiro de 2016, com o objetivo de cumprir agendas junto 
às Vice-Presidências para Integração Fronteiriça e para Relações 
Institucionais da Rede Mercocidades.

 PROMOÇÃO DA IGUALDADE 
RACIAL
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PUBLICAÇÕES POR OMISSÃO
Lucia Regina Gomes da Rocha
ASSUNTO: DESPACHO - Contratação de natureza artística – 

Lucia Makena - Processo Administrativo nº 6070.2016/0000015-9
À vista dos elementos constantes do presente, em especial 

a justificativa técnica apresentada (doc. 0221841), o parecer 
da Comissão Artística (doc. 0224338) e o parecer da Assesso-
ria Jurídica,AUTORIZOa contratação da artista Lucia Regina 
Gomes da Rocha, CPF nº 011182448-69, pelo valor total de R$ 
630,00 (seiscentos e trinta reais), com fundamento no inciso III 
do art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93, respeitadas as disposições 
contidas na Lei Municipal n.º 13.278/02, regulamentada pelo 
Decreto Municipal n.º 44.279/03.

AUTORIZO, ainda, a emissão da Nota de Empenho, oneran-
do a dotação nº 39.10.14.422.3018.8.415.3.3.90.36.00.00, em 
nome da artista supramencionada, no valor total de R$ 630,00 
(seiscentos e trinta reais) para o exercício vigente, observado 
o princípio da anualidade, autorizando-se o cancelamento de 
eventuais saldos de reserva e de empenho.

Som & Cia. Promoção e Produções Artísticas Ltda.
DESPACHO - Contratação de natureza artística – Na Palma 

da Mão - Processo Administrativo nº 6070.2016/0000015-9
À vista dos elementos constantes do presente, em especial 

a justificativa técnica apresentada (doc. 0208370), o parecer da 
Comissão Artística (doc. 0216780) e o parecer da Assessoria 
Jurídica,AUTORIZO a contratação artística do grupo Na Palma 
da Mão, representado pela empresa pela Som & Cia. Promoção 

 COORDENADORIA DE GESTÃO DE DOCUMENTOS PÚBLICOS

 COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSOS EXTRAVIADOS

 RESOLUÇÃO N° 13 DE 15 DE MARÇO DE 2016
Comissão Permanente de Processos Extraviados – C.P.P.E.
Declaração de extravio dos processos de acordo com a Resolução 01/C.P.P.E./04, publicada no D.O.M. de 30/11/2004:

Número Interessado Assunto Origem da Denúncia
1983-0.007.235-7 RTV Representações e Tec. e Vendas S/C Ltda. Multa SA-SUOS-FISC

Justificativa: Considerando não constar o numeral. Em pesquisa nominal no Sistema Unificado de Cadastro – SUC, nada foi 
encontrado.
1983-0.007.220-9 Werner Otto Rudolf Hoffmannbeck Fiscalização SA-SUOS-FISC
1983-0.007.238-1 HIDROLAR Mat. Para Construção Ltda. Intimação/Notificação SA-SUOS-FISC
1983-0.007.262-4 Comercio de Doces Center Dutra Ltda. Vistoria SA-SUOS-FISC
1983-0.007.205-5 Clovis Rodrigues de Oliveira Vistoria Sanitária SA-SUOS-FISC
1983-0.007.202-0 Felicar Automóveis Ltda. Intimação/Notificação SA-SUOS-FISC
1983-0.007.216-0 José Corre de Araújo Intimação/Notificação SA-SUOS-FISC
1983-0.007.217-9 Hernandes Pinturas Ltda. Intimação/Notificação SA-SUOS-FISC
1983-0.007.252-7 Elizete Feitosa Multa SA-SUOS-FISC

Justificativa: Considerando não constar os numerais.

 COORDENADORIA DE GESTÃO DE BENS 
E SERVIÇOS

 COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTROLE  DE 
PREÇOS DE MATERIAIS

 COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTROLE DE 
PREÇOS PARA MATERIAIS - COMPREM

RESOLUÇÃO COMPREM Nº 002/2016 de 22.03.2016
DELIBERAÇÃO N° 01
- ATA DE RP Nº 328/2015 – SMS.G – PROCESSO Nº 

2015-0.037.373-3 – DETENTORA: CIRÚRGICA FERNANDES 
COM. DE MAT. CIR. E HOSP. SOC. LTDA OBJETO: DISPOSITI-
VO INTRAVENOSO PERIFERICO C/ SIST. DE SEGURANÇA – A 
Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais - COM-
PREM, com vistas no § 1º do artigo 5º do Decreto nº 49.286/08, 
deliberou INDEFERIR o pedido de revisão, tendo em vista que 
os argumentos e os documentos apresentados pela detentora 
não foram suficientes para dar realinhamento solicitado. A 
comissão entende que faltam mais notas fiscais de 2015 para 
permitir uma analise mais consistente.

DELIBERAÇÃO N° 02
- ATA DE R.P. Nº 062/AHM/2015 – PROCESSO Nº 2015-

0.037.063-7 - DETENTORA: CIRÚRGICA FERNANDES COM. 
DE MAT. CIR. E HOSP. SOC. LTDA – OBJETO: MASCÁRA 
LARINGEA Nº 2, 4, E 2,5 - A Comissão Municipal de Controle 
de Preços de Materiais - COMPREM, nos termos do artigo 6º 
do Decreto nº 49.286, de 06/03/2008, delibera com base no 
diferencial apurado à época da licitação, nos estudos e análise 
criteriosos sobre impacto do dólar na participação percentual 
dos insumos no preço final de venda (planilha de custos e 
as notas fiscais apresentadas pela detentora), para REVISAR 
PARCIALMENTE os preços dos itens registrados que passam 
a vigorarem após a assinatura do respectivo aditivo contratual 
pelas partes, retroagindo seus efeitos à data de 12/02/2016, 
como segue abaixo:

ITEM NOVO PREÇO
02 – MÁSCARA LARANGEA Nº 2 R$ 33,8146
04 – MÁSCARA LARANGEA Nº 4 R$ 31,9276
06 - MÁSCARA LARANGEA Nº 2,5 R$ 29,9088
DELIBERAÇÃO N° 03
- ATA DE RP Nº 013/AHM/2015 – PROCESSO Nº 2014-

0.204.304-6 – DETENTORA: CIRÚRGICA FERNANDES COM. 
DE MAT. CIR. E HOSP. SOC. LTDA– OBJETO: SONDA ENDO-
TRAQUEAL ARAMADA COM BALÃO – A Comissão Municipal 
de Controle de Preços de Materiais - COMPREM, nos termos do 

artigo 6º do Decreto nº 49.286, de 06/03/2008, delibera com 
base no diferencial apurado à época da licitação, nos estudos e 
análise criteriosos sobre impacto do dólar na participação per-
centual dos insumos (matéria prima) no preço final de venda, 
para REVISAR PARCIALMENTE os preços dos itens registrados 
que passam a vigorarem após a assinatura do respectivo aditi-
vo contratual pelas partes, retroagindo seus efeitos à data de 
12/02/2016, como segue abaixo:

ITEM NOVO PREÇO
03 – Nº 5,5 R$ 26,8684
04 – Nº 6,0 R$ 23,2141
05 - Nº 6,5 R$ 19,6245
06 - Nº 7,0 R$ 19,8529
07 – Nº 7,5 R$ 19,5984
08 – Nº 8,0 R$ 19,8529
09 – Nº 8,5 R$ 20,2432

 COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS

 COAFI-33.
AUXÍLIO FUNERAL
DEFIRO – nos termos do artigo 125 da Lei 8.989/79, regu-

lamentada pelo Decreto 17.616/81 e de acordo com o Decreto 
56.779/16, artigo 9º.

2016-0.052.055-0 Em nome de LEONIDAS OLIVEIRA 
UMBURANAS CPF – 410.281.988-68 Auxílio Funeral no 
valor de R$ 3.704,15.

2016-0.051.068-6 Em nome de BRUNO SALVADOR DA 
SILVA NERY CPF – 359.135.628-01 Auxílio Funeral no valor 
de R$ 1.132,50.

2016-0.052.097-5 Em nome de EUNICE LEITE VILLELA 
PASSARO CPF – 762.836.408-00 Auxílio Funeral no valor 
de R$ 3.609,66.

2016-0.050.135-0 Em nome de LUCINEIDE GOMES DA 
SILVA CPF – 141.433.098-74 Auxílio Funeral no valor de 
R$ 9.849,96.

2016-0.052.156-4 Em nome de MARCELO DA COSTA 
PAULO CPF – 133.594.538-59 Auxílio Funeral no valor de 
R$ 3.228,50.

2016-0.022.414-4 Em nome de NOEMIA SUELI FARIA 
CPF – 015.103.188-60 Auxílio Funeral no valor de R$ 
1.151,30.

2016-0.049.510-5 Em nome de FLAVIA REGINA ALMEI-
DA DA SILVA CPF – 269.367.468-96 Auxílio Funeral no 
valor de R$ 2.339,31.




